
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000366-89.2016.815.0000 — 2ª Vara Cível da Capital.
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE    : BV Financeira S/A Crédito Financiamento e Investimento
ADVOGADO  : Wilson Belchior 
APELADO      : Walter Rabelo Pessoa da Costa Netto
ADVOGADO  : José Bezerra da S N M Pires

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — TRANSAÇÃO DE VEÍCULO 
COM  FINANCEIRA —  AUSÊNCIA DE  TRANSFERÊNCIA JUNTO  AO 
DETRAN — VEÍCULO APREENDIDO POR FALTA DE DOCUMENTO — 
DANO  MORAL  CONFIGURADO  —  SENTENÇA  MANTIDA  — 
DESPROVIMENTO DO APELO.

—À vista da inexistência de parâmetros legais para a fixação do valor na hipótese de dano  
extrapatrimonial,  o  julgador  deve  observar  os  princípios  da  proporcionalidade  e 
razoabilidade1. Outrossim, deve atentar para a natureza jurídica da indenização2, que deve  
constituir numa pena ao causador do dano e, concomitantemente, compensação ao lesado,  
além de cumprir seu cunho pedagógico sem caracterizar enriquecimento ilícito.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta pela BV Financeira, contra decisão 
do juízo da 2ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por 
Danos Morais e Materiais promovida por Walter Rabelo Pessoa da Costa Netto.

O magistrado a quo julgou procedente o pedido inicial (fls. 166/170), “para 
condenar o promovido,  BV Financeira  S/A Crédito  Financiamento e  Investimento,  a  pagar ao  
autor, uma indenização, a título de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e a  
título dos danos materiais, quantia inerente à multa do Detran/PB e as diárias de estada do veículo 
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  REsp 797.836/MG, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, j. 02.05.2006.
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 “A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e satisfação compensatória. (...). Penal, constituindo 
uma sanção imposta ao ofensor. (...). Satisfatória ou compensatória, (...) a reparação pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma 
satisfação que atenue a ofensa causada.” (DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 16ª ed., São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 94, V. 7).



junto  ao  pátio  da  autarquia,  a  ser  apurado  o  valor  no  momento  da  liquidação  de  sentença,  
devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC a partir desta data, e acrescidos de juros de  
mora de 1% ao mês, a contar da citação.”

A apelante sustenta em síntese, que o contrato e o aditivo judicial já foram 
acostados aos autos, informando inclusive, que o autor já realizou a transferência do veículo, bem 
como o mesmo se encontra sem restrições perante o Detran/PB, requerendo por conseguinte, o não 
pagamento  de  multa  e  diárias  do  Detran  a  que  fora  condenado na  sentença  de  primeiro  grau. 
Discorre acerca da inexistência de danos materiais e morais, requerendo alternativamente a redução 
dos danos morais. Por fim, requer o provimento do apelo e a consequente reforma da sentença 
recorrida.

Nas  contrarrazões  (fls.196/197),  o  apelado  pleiteia  a  manutenção  do 
decisum.

A Procuradoria  de  Justiça  (fls.202/203)  opinou  pelo  prosseguimento  do 
recurso, sem, no entanto, manifestar-se quanto ao mérito.

É o relatório. VOTO:

O autora/apelado afirma que realizou contrato de financiamento de veículo 
com a ré, e que um ano após a referida aquisição, resolveu trocar sua motocicleta através de um 
acordo com o promovido/apelante, pactuado por meio de uma “substituição de garantia”. Afirma 
ainda, que após a celebração do o novo contrato, ficou aguardando a cópia do novo contrato ou 
aditivo contratual, para que fosse feito o registro no Detran e em seguida o emplacamento do novo 
veículo, sem todavia obter sucesso em tal intento, já que o demandado jamais enviou os referidos 
documentos,  e,  em razão  de  tal  fato,  teve  seu  veículo  apreendido  por  falta  de  emplacamento, 
estando a motocicleta de chassi nº 93FGT250ABM003565 até o presente momento no pátio do 
Detran.

O magistrado a quo (fls. 166/170) julgou procedente o pedido inicial, “para 
condenar o promovido,  BV Financeira  S/A Crédito  Financiamento e  Investimento,  a  pagar ao  
autor, uma indenização, a título de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e a  
título dos danos materiais, quantia inerente à multa do Detran/PB e as diárias de estada do veículo 
junto  ao  pátio  da  autarquia,  a  ser  apurado  o  valor  no  momento  da  liquidação  de  sentença,  
devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC a partir desta data, e acrescidos de juros de  
mora de 1% ao mês, a contar da citação.”

Irresignada, a promovida recorreu, alegando em síntese ter posteriormente 
enviado os documentos ora discutidos, bem como a inexistência de danos morais e materiais.

O pleito do apelante não merece acolhimento.

No  que  pese  o  recorrente  afirmar  já  ter  enviado  os  documentos  para  a 
realização do emplacamento e tentar provar o mesmo através de uma simples cópia de uma consulta 
realizada no site do Detran/PB na inicial, observa-se que tal fato não pode ser tido como verdadeiro. 
Primeiro porque, a simples cópia de uma consulta no site do Detran/PB reproduzida no corpo da 
inicial  não  tem  o  condão  de  provar  o  alegado  pelo  recorrente.  Segundo,  porque  a  consulta 
reproduzida pelo recorrente (fl.175) diz respeito a primeira motocicleta (NQG 6527) adquirida em 
06.12.10 pelo apelado (fls.11/12), e não a segunda motocicleta, esta adquirida em 18.11.11 (fl.14), e 
objeto da presente lide.

Desta  feita,  ultrapassado  o  argumento  de  que  o  promovido  enviou  os 



documentos ao promovente, deve ser mantida a indenização por danos morais e materiais.

O  direito  brasileiro  tutela  os  valores  íntimos  da  personalidade, 
possibilitando mecanismos  adequados  de  defesa  contra  as  agressões  injustas  que  alguém possa 
sofrer  no  plano  subjetivo,  impondo  um dever  legal  amplo  de  não  lesar.  No  tocante  à  relação 
consumerista,  a  posição  que  o  consumidor  exerce,  na  acepção  do  art.  4º,  II  do  CDC,  é  de 
vulnerabilidade,  sendo  o  elo  mais  fraco  em detrimento  daqueles  que  ditam as  regras  a  serem 
observadas,  gozando  de  uma  posição  superior  na  busca  pela  reparação  do  dano  sofrido  em 
decorrência da relação evidenciada.

A transferência  do  veículo  para  o  nome  do  novo  comprador  junto  ao 
DETRAN é uma consequência natural dos contratos de compra e venda de veículos automotores, já 
que não pode continuar  pesando sobre o vendedor as obrigações relativas ao automóvel,  como 
impostos e multas, pois o bem não mais lhe pertence desde a tradição. Sendo assim, não poderia a 
Financeira ter realizado contrato sem enviar-lhe os documentos necessários para que o demandante/
apelado pudesse  regularizar  administrativamente  a  situação  da  motocicleta  adquirida.  Se o fez, 
assumiu o risco de responder pelos danos que foram causados à apelante em decorrência de seu 
inadimplemento. 

O artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor dispõe que o fornecedor 
responde,  independentemente  da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação de seus serviços. In casu, deve ser aplicado o citado 
dispositivo,  haja  vista  a  nítida  relação  de  consumo mantida  entre  os  demandantes.  Portanto,  a 
apelada  deve  arcar  com  o  pagamento  dos  débitos  existentes  relativos  ao  veículo  em  período 
posterior à venda.

No  tocante  a  condenação  em  danos  morais,  à  vista  da  inexistência  de 
parâmetros legais para a fixação do valor na hipótese de dano extrapatrimonial, o julgador deve 
observar  os  princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade3.  Outrossim,  deve  atentar  para  a 
natureza  jurídica  da  indenização4,  que  deve  constituir  numa  pena  ao  causador  do  dano  e, 
concomitantemente,  compensação  ao  lesado,  além  de  cumprir  seu  cunho  pedagógico  sem 
caracterizar enriquecimento ilícito.

Pela conjugação dos elementos que se encontram na presente controvérsia, 
entende-se de inequívoca razoabilidade e equidade do valor arbitrado em primeiro grau no 
patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelos danos morais gerados.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator),  o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz,  a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.
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  REsp 797.836/MG, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, j. 02.05.2006.
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 “A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e satisfação compensatória. (...). Penal, constituindo 
uma sanção imposta ao ofensor. (...). Satisfatória ou compensatória, (...) a reparação pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma 
satisfação que atenue a ofensa causada.” (DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 16ª ed., São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 94, V. 7).



Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada. 

João Pessoa, 18 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000366-89.2016.815.0000 — 2ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta pela BV Financeira, contra decisão 
do juízo da 2ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por 
Danos Morais e Materiais promovida por Walter Rabelo Pessoa da Costa Netto.

O magistrado a quo julgou procedente o pedido inicial (fls. 166/170), “para 
condenar o promovido,  BV Financeira  S/A Crédito  Financiamento e  Investimento,  a  pagar ao  
autor, uma indenização, a título de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e a  
título dos danos materiais, quantia inerente à multa do Detran/PB e as diárias de estada do veículo 
junto  ao  pátio  da  autarquia,  a  ser  apurado  o  valor  no  momento  da  liquidação  de  sentença,  
devidamente corrigidos monetariamente pelo INPC a partir desta data, e acrescidos de juros de  
mora de 1% ao mês, a contar da citação.”

A apelante sustenta em síntese, que o contrato e o aditivo judicial já foram 
acostados aos autos, informando inclusive, que o autor já realizou a transferência do veículo, bem 
como o mesmo se encontra sem restrições perante o Detran/PB, requerendo por conseguinte, o não 
pagamento  de  multa  e  diárias  do  Detran  a  que  fora  condenado na  sentença  de  primeiro  grau. 
Discorre acerca da inexistência de danos materiais e morais, requerendo alternativamente a redução 
dos danos morais. Por fim, requer o provimento do apelo e a consequente reforma da sentença 
recorrida.

Nas  contrarrazões  (fls.196/197),  o  apelado  pleiteia  a  manutenção  do 
decisum.

A Procuradoria  de  Justiça  (fls.202/203)  opinou  pelo  prosseguimento  do 
recurso, sem, no entanto, manifestar-se quanto ao mérito.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 22 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator           
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